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Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 14.046, DE 24 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre o adiamento e o cancelamento de
serviços, de reservas e de eventos dos setores de
turismo e de cultura em razão do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente da pandemia da Covid-19.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.046,
de 24 de agosto de 2021:

"Art. 2º ...............................................................................................................

................................................................................................................................

§ 3º O fornecedor fica desobrigado de qualquer forma de ressarcimento se o
consumidor não fizer a solicitação no prazo estipulado no § 1º ou não estiver
enquadrado em uma das hipóteses previstas no § 2º deste artigo."

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.052, DE 8 DE SETEMBRO DE 2020

Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996,
para estabelecer multa a ser paga aos usuários do
serviço de energia elétrica, a Lei nº 13.203, de 8 de
dezembro de 2015, para estabelecer novas condições
para a repactuação do risco hidrológico de geração
de energia elétrica, a Lei nº 11.909, de 4 de março
de 2009, para criar o Fundo de Expansão dos
Gasodutos de Transporte e de Escoamento da
Produção (Brasduto), a Lei nº 12.351, de 22 de
dezembro de 2010, para dispor sobre a destinação
da receita advinda da comercialização do petróleo,
do gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos
destinados à União, e a Lei nº 12.783, de 11 de
janeiro de 2013, para reduzir o prazo para solicitação
de prorrogação de concessões de que trata essa
Lei.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.052,
de 8 de setembro de 2020:

"Art. 2º ............................................................................................................

'Art. 2º ............................................................................................................

..........................................................................................................................

II - importação de energia elétrica sem garantia física, independentemente do
preço da energia importada e do momento em que foi definido o seu
acionamento;

.....................................................................................................................' (NR)"

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.057, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020

Disciplina o acordo com credores para pagamento
com desconto de precatórios federais e o acordo
terminativo de litígio contra a Fazenda Pública e
dispõe sobre a destinação dos recursos deles
oriundos para o combate à Covid-19, durante a
vigência do estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020; e altera a Lei nº 7.689, de 15 de
dezembro de 1988, e a Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.057,
de 11 de setembro de 2020:

"Art. 7º .............................................................................................................

Parágrafo único. Os repasses de que trata o caput deste artigo deverão
obedecer à destinação originária, inclusive para fins de garantir pelo menos 60%
(sessenta por cento) do seu montante para os profissionais do magistério ativos,
inativos e pensionistas do ente público credor, na forma de abono, sem que haja
incorporação à remuneração dos referidos servidores."

"Art. 8º O art. 4º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art. 4º São contribuintes as pessoas jurídicas estabelecidas no País e as que lhe
são equiparadas pela legislação tributária, ressalvadas as vedadas na alínea 'b' do inciso
VI do caput do art. 150 da Constituição Federal, na forma restritiva prevista no § 4º do
mesmo artigo.

Parágrafo único. Conforme previsto nos arts. 106 e 110 da Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), passam a ser consideradas nulas as
autuações feitas em descumprimento do previsto no caput deste artigo, em
desrespeito ao disposto na alínea 'b' do inciso VI do caput do art. 150 da Constituição
Federal, na forma restritiva prevista no § 4º do mesmo artigo.' (NR)"

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.071, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), para modificar a
composição do Conselho Nacional de Trânsito e
ampliar o prazo de validade das habilitações; e dá
outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº
14.071, de 13 de outubro de 2020:

"Art. 1º .................................................................................................................

'Art. 147. O candidato à habilitação deverá submeter-se a exames realizados
pelo órgão executivo de trânsito, na ordem descrita a seguir, e os exames de
aptidão física e mental e a avaliação psicológica deverão ser realizados por médicos
e psicólogos peritos examinadores, respectivamente, com titulação de especialista
em medicina do tráfego e em psicologia do trânsito, conferida pelo respectivo
conselho profissional, conforme regulamentação do Contran:'

............................................................................................................................

'Art. 268. ............................................................................................................
............................................................................................................................

Parágrafo único. Além do curso de reciclagem previsto no caput deste artigo,
o infrator será submetido à avaliação psicológica nos casos dos incisos III, IV e V
do caput deste artigo.' (NR)"

"Art. 5º Os médicos e psicólogos peritos examinadores que não atenderem aos
requisitos previstos no caput do art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), terão o direito de continuar a exercer a
função de perito examinador pelo prazo de 3 (três) anos até que obtenham a
titulação exigida."

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.109, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de 1997, e
9.998, de 17 de agosto de 2000, para dispor sobre a
finalidade, a destinação dos recursos, a administração e
os objetivos do Fundo de Universalização dos Serviços
de Telecomunicações (Fust).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.109, de 16
de dezembro de 2020:

"Art. 3º ...............................................................................................................

'Art. 1º ................................................................................................................

§ 1º Os recursos do Fust serão destinados a cobrir, no todo ou em parte, nas regiões
de zona rural ou urbana que tenham baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e
população potencialmente beneficiada, os investimentos e custos de:

I - programas, projetos, planos, atividades, iniciativas e ações para serviços de
telecomunicações;

II - políticas para inovação tecnológica de serviços de telecomunicações no meio
rural, coordenadas pela Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater),
prevista na Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 2013;

III - programas, projetos e atividades governamentais voltados a ampliar o acesso
da sociedade a serviços de telecomunicações prestados em regime público ou privado e
suas utilidades.

§ 2º Na aplicação dos recursos do Fust será obrigatório dotar todas as escolas
públicas brasileiras, em especial as situadas fora da zona urbana, de acesso à internet em
banda larga, em velocidades adequadas, até 2024.

...............................................................................................................................
§ 7º Para efeito do cálculo das receitas no exercício, serão consideradas as

aplicações efetuadas na forma do art. 6º-A desta Lei.
...............................................................................................................................

§ 9º A utilização dos recursos do Fust na modalidade prevista no inciso I do § 3º
deste artigo será limitada a 50% (cinquenta por cento) das receitas no exercício.' (NR)

'Art. 6º-A. As prestadoras de serviços de telecomunicações que executarem
programas, projetos, planos, atividades, iniciativas e ações aprovados pelo Conselho
Gestor, mediante utilização de recursos próprios, farão jus à redução da contribuição de
que trata o inciso IV do caput do art. 6º desta Lei em valor equivalente ao aprovado,
limitado a 50% (cinquenta por cento) do montante a ser recolhido, exclusivamente na
modalidade prevista no inciso I do § 3º do art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. O limite definido no caput deste artigo será de:

I - 0% (zero por cento), no ano de publicação desta Lei;

II - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 1º de janeiro do 2º (segundo) ano de
vigência desta Lei;



Nº 58-D, sexta-feira, 26 de março de 2021ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06032021032600002

2

III - 40% (quarenta por cento), a partir de 1º de janeiro do 3º (terceiro) ano de
vigência desta Lei; e

IV - 50% (cinquenta por cento), a partir de 1º de janeiro do 4º (quarto) ano de
vigência desta Lei.'"

"Art. 4º ..............................................................................................................

............................................................................................................................

II - ......................................................................................................................

..........................................................................................................................

d) o parágrafo único do art. 8º."

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.112, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro de 2005,
10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de
agosto de 1994, para atualizar a legislação referente
à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e
à falência do empresário e da sociedade
empresária.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.112,
de 24 de dezembro de 2020:

"Art. 1º ..............................................................................................................

'Art. 6º ...............................................................................................................

...........................................................................................................................

§ 13. Não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial os contratos e
obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas
com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, consequentemente, não se aplicando a vedação contida no inciso II do art. 2º
quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa
médica.' (NR)

'Art. 60 ...............................................................................................................

Parágrafo-único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não
haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor de qualquer natureza,
incluídas, mas não exclusivamente, as de natureza ambiental, regulatória,
administrativa, penal, anticorrupção, tributária e trabalhista, observado o disposto no §
1º do art. 141 desta Lei.' (NR)

'Art. 66 ................................................................................................................

.........................................................................................................................

'§ 3º Desde que a alienação seja realizada com observância do disposto no § 1º
do art. 141 e no art. 142 desta Lei, o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus
e não haverá sucessão do adquirente nas obrigações do devedor, incluídas, mas não
exclusivamente, as de natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal,
anticorrupção, tributária e trabalhista.

.............................................................................................................' (NR)"

"Art. 2º .................................................................................................................

'Art. 6º-B. Não se aplica o limite percentual de que tratam os arts. 15 e 16 da
Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, à apuração do imposto sobre a renda e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a parcela do lucro líquido
decorrente de ganho de capital resultante da alienação judicial de bens ou direitos, de
que tratam os arts. 60, 66 e 141 desta Lei, pela pessoa jurídica em recuperação judicial
ou com falência decretada.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese em
que o ganho de capital decorra de transação efetuada com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada;
ou

II - pessoa física que seja acionista controlador, sócio, titular ou administrador
da pessoa jurídica devedora.'

'Art. 50-A. Nas hipóteses de renegociação de dívidas de pessoa jurídica no
âmbito de processo de recuperação judicial, estejam as dívidas sujeitas ou não a esta,
e do reconhecimento de seus efeitos nas demonstrações financeiras das sociedades,
deverão ser observadas as seguintes disposições:

I - a receita obtida pelo devedor não será computada na apuração da base de
cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins);

II - o ganho obtido pelo devedor com a redução da dívida não se sujeitará ao
limite percentual de que tratam os arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de
1995, na apuração do imposto sobre a renda e da CSLL; e

III - as despesas correspondentes às obrigações assumidas no plano de
recuperação judicial serão consideradas dedutíveis na determinação do lucro real e da
base de cálculo da CSLL, desde que não tenham sido objeto de dedução anterior.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à hipótese de
dívida com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada;
ou

II - pessoa física que seja acionista controladora, sócia, titular ou administradora
da pessoa jurídica devedora.'"

"Art. 4º ..............................................................................................................

'Art. 11. NaÞo se sujeitaraÞo aos efeitos da recuperação judicial os créditos e as
garantias cedulares vinculados à CPR com liquidação física, em caso de antecipação
parcial ou integral do preço, ou, ainda, representativa de operação de troca por
insumos (barter), subsistindo ao credor o direito à restituição de tais bens que se
encontrarem em poder do emitente da cédula ou de qualquer terceiro, salvo motivo de
caso fortuito ou força maior que comprovadamente impeça o cumprimento parcial ou
total da entrega do produto.

...............................................................................................................' (NR)"

Brasília, 26- de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.116, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária de 2021 e dá outras
providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.116, de 31
de dezembro de 2020:

"Art. 7º ..............................................................................................................

............................................................................................................................

§ 4º .....................................................................................................................

...............................................................................................................................

II - ......................................................................................................................

............................................................................................................................

c) ........................................................................................................................

...........................................................................................................................

3. de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de
comissão mista permanente do Congresso Nacional (RP 8); e

4. de relator-geral do projeto de lei orçamentária anual que promovam alterações
em programações constantes do projeto de lei orçamentária ou inclusão de novas,
excluídas as de ordem técnica (RP 9);

.........................................................................................................................."

"Art. 12. ...........................................................................................................

..........................................................................................................................

XXVII - às despesas relacionadas ao abastecimento de água, esgotamento, manejo
de resíduos sólidos e saneamento em municípios de até 50.000 habitantes,
independentemente de RIDE ou Região Metropolitana, no âmbito da Funasa.

..........................................................................................................................."

"Art. 21. .............................................................................................................

............................................................................................................................

§ 3º ....................................................................................................................

............................................................................................................................

II - manterão registros de projetos sob sua supervisão, por Estado ou Distrito
Federal, pelo menos com informações de custo, da execução física e financeira e da
localidade."

"Art. 23. .............................................................................................................

......................................................................................................................

§ 2º ....................................................................................................................

.............................................................................................................................

II - as medidas adotadas e a adotar com o objetivo de reduzir a necessidade de
realização de operações de crédito durante a execução orçamentária.

..........................................................................................................................

"Art. 64. .............................................................................................................

............................................................................................................................
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§ 23. O disposto no § 18 poderá ser aplicado às despesas classificadas com
indicador de resultado primário 8 (RP 8) ou 9 (RP 9), desde que devidamente justificado
pelo órgão setorial.

........................................................................................................................"
"Art. 66. ...............................................................................................................
.........................................................................................................................
§ 5º O empenho abrangerá a totalidade ou a parcela da obra que possa ser

executada no exercício financeiro ou dentro do prazo de validade dos restos a pagar."
"Art. 67. ..............................................................................................................
........................................................................................................................
§ 3º Nos casos previstos nos incisos I e II do § 2º deste artigo, será realizado o

empenho das programações classificadas com RP 6, RP 7, RP 8 e RP 9, podendo a licença
ambiental e o projeto de engenharia ser providenciados no prazo para resolução da
cláusula suspensiva."

"Art. 71. ...............................................................................................................
Parágrafo Único. As emendas direcionadas às programações do Ministério do

Desenvolvimento Regional e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
poderão alocar recursos para qualquer programação de custeio de natureza discricionária,
inclusive quando destinadas a transferências voluntárias."

"Art. 74. .............................................................................................................
........................................................................................................................
§ 7º As emendas direcionadas às programações do Ministério da Educação poderão

alocar recursos para qualquer programação de custeio de natureza discricionária, inclusive
quando destinadas a entidades privadas de natureza filantrópica, comunitária ou
confessional, nos termos da lei."

"Art. 76. .............................................................................................................
§ 1º Às programações de que trata o 'caput' se aplica o disposto no art. 166-A da

Constituição, favorecendo preferencialmente projetos em andamento.
..........................................................................................................................."
"Art. 81. ..............................................................................................................
I - ..........................................................................................................................
......................................................................................................................
c) construção, ampliação ou conclusão de obras;
........................................................................................................................
§ 8º .....................................................................................................................
.........................................................................................................................
II - termo de colaboração ou de fomento, observado o disposto na Lei nº 13.019, de

2014, na sua regulamentação e nas demais normas aplicáveis;
III - convênio ou outro instrumento congênere celebrado com entidade filantrópica

ou sem fins lucrativos nos termos do disposto no § 1º do art. 199 da Constituição,
observadas as disposições legais aplicáveis à transferência de recursos para o setor
privado.

......................................................................................................................."
"Art. 84. ...............................................................................................................
..............................................................................................................................
§ 2º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências de recursos e

a assinatura dos instrumentos a que se refere o 'caput' não dependerão da situação de
adimplência do Município de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes, identificada em
cadastros ou sistemas de informações financeiras, contábeis e fiscais."

"Art. 93. ..............................................................................................................
........................................................................................................................
§ 8º As instituições financeiras oficiais federais e os órgãos e entidades da

Administração Pública Federal responsáveis por transferências financeiras deverão
observar, no âmbito da execução de convênios, contratos de repasse ou instrumentos
congêneres, o prazo máximo de 90 (noventa) dias para envio e homologação da Síntese do
Projeto Aprovado - SPA.

§ 9º A SPA será exigida apenas nos casos de execução de obras e serviços de
engenharia que envolvam repasses em montante igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais)."

"Art. 151. .............................................................................................................
§ 1º .......................................................................................................................
I - ............................................................................................................................
r) até 31 de janeiro de cada exercício, o relatório anual, referente ao exercício

anterior, da execução orçamentária do Orçamento Mulher; e
s) demonstrativo atualizado que possibilite identificar as programações

orçamentárias relacionadas com os programas governamentais que adotam denominação
diversa da constante dos elementos de classificação da lei orçamentária anual;

............................................................................................................................"
"Art. 158. ..........................................................................................................
...........................................................................................................................
III - elaborar metodologia de acompanhamento dos programas e ações destinados

às mulheres com vistas à apuração e divulgação do Orçamento Mulher."
Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.118, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

Institui o Programa Casa Verde e Amarela; altera as
Leis nºs 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 5
de dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, de 7
de julho de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009,
13.465, de 11 de julho de 2017, e 6.766, de 19 de
dezembro de 1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27
de abril de 2017.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.118,
de 12 de janeiro de 2021:

"Art. 22. O art. 2º-A da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art. 2º-A. A partir de 1º de janeiro de 2020, a empresa construtora que tenha
sido contratada ou tenha obras iniciadas para construir unidades habitacionais de valor
de até R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais) no âmbito do Programa Minha
Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, ou
no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela, de que trata a Lei de Conversão da
Medida Provisória nº 996, de 25 de agosto de 2020, fica autorizada, em caráter
opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos equivalente a 4% (quatro por
cento) da receita mensal auferida pelo contrato de construção.

...............................................................................................................................

§ 7º Caso a empresa construa unidades habitacionais para vendê-las prontas,
seja no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº
11.977, de 7 de julho de 2009, seja no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela, de
que trata a Lei de Conversão da Medida Provisória nº 996, de 25 de agosto de 2020,
o pagamento unificado de tributos a que se refere o caput deste artigo será
equivalente a 4% (quatro por cento) da receita mensal auferida pelo contrato de
alienação, aplicado o disposto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo.

..................................................................................................................................

§ 9º Para os fins do regime de pagamento unificado de tributos sobre a receita
mensal auferida pelo contrato de construção de que trata este artigo, o Programa Casa
Verde e Amarela, na forma de sua legislação federal específica, é sucessor do Programa
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).' (NR)".

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021

Institui a Política Nacional de Pagamento por
Serviços Ambientais; e altera as Leis nºs 8.212, de
24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para
adequá-las à nova política.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº
14.119, de 13 de janeiro de 2021:

"Art. 6º ...............................................................................................................
.............................................................................................................................

'§ 8º O PFPSA será avaliado, pelo órgão colegiado referido no art. 15 desta
Lei, a cada 4 (quatro) anos, após sua efetiva implantação."

"Art. 8º ..............................................................................................................
.......................................................................................................................

§ 1º Os recursos decorrentes do pagamento por serviços ambientais pela
conservação de vegetação nativa em unidades de conservação serão aplicados pelo
órgão ambiental competente em atividades de regularização fundiária, elaboração,
atualização e implantação do plano de manejo, fiscalização e monitoramento,
manejo sustentável da biodiversidade e outras vinculadas à própria unidade,
consultado, no caso das unidades de conservação de uso sustentável, o seu
conselho deliberativo, o qual decidirá sobre a destinação desses recursos.

............................................................................................................................"

"Art. 13. O contrato de pagamento por serviços ambientais deve ser
registrado no Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais."

"Art. 15. O PFPSA contará com um órgão colegiado com atribuição de:

I - propor prioridades e critérios de aplicação dos recursos do PFPSA;

II - monitorar a conformidade dos investimentos realizados pelo PFPSA com
os objetivos e as diretrizes da PNPSA, bem como propor os ajustes necessários à
implementação do Programa;

III - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o PFPSA e sugerir as adequações
necessárias ao Programa;

IV - manifestar-se, anualmente, sobre o plano de aplicação de recursos do
PFPSA e sobre os critérios de métrica de valoração, de validação, de
monitoramento, de verificação e de certificação dos serviços ambientais utilizados
pelos órgãos competentes.

§ 1º O órgão colegiado previsto no caput deste artigo será composto, de
forma paritária, por representantes do poder público, do setor produtivo e da
sociedade civil e será presidido pelo titular do órgão central do Sisnama.

§ 2º A participação no órgão colegiado previsto no caput deste artigo é
considerada de relevante interesse público e não será remunerada.

§ 3º O regulamento definirá a composição do colegiado, e os representantes
do setor produtivo e da sociedade civil deverão ser escolhidos entre seus pares,
por meio de processo eletivo.

§ 4º Comporão o colegiado as organizações da sociedade civil que trabalham
em prol da defesa do meio ambiente, bem como as que representam provedores
de serviços ambientais, como povos indígenas, comunidades tradicionais,
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais."

"Art. 16. Fica instituído o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços
Ambientais (CNPSA), mantido pelo órgão gestor do PFPSA, que conterá, no mínimo,
os contratos de pagamento por serviços ambientais realizados que envolvam
agentes públicos e privados, as áreas potenciais e os respectivos serviços
ambientais prestados e as metodologias e os dados que fundamentaram a
valoração dos ativos ambientais, bem como as informações sobre os planos,
programas e projetos que integram o PFPSA.

§ 1º O CNPSA unificará, em banco de dados, as informações encaminhadas
pelos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, pelos agentes privados,
pelas Oscip e por outras organizações não governamentais que atuarem em
projetos de pagamento por serviços ambientais.

§ 2º O CNPSA será acessível ao público e integrado ao Sistema Nacional de
Informações sobre Meio Ambiente (Sinima), ao Sistema de Informação sobre a
Biodiversidade Brasileira (SiBBr) e ao Sistema de Cadastro Ambiental Rural
(Sicar)."

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
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LEI Nº 14.128, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre compensação financeira a ser paga
pela União aos profissionais e trabalhadores de
saúde que, durante o período de emergência de
saúde pública de importância nacional decorrente
da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-
2), por terem trabalhado no atendimento direto a
pacientes acometidos pela Covid-19, ou realizado
visitas domiciliares em determinado período de
tempo, no caso de agentes comunitários de saúde
ou de combate a endemias, tornarem-se
permanentemente incapacitados para o trabalho,
ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus
dependentes e aos seus herdeiros necessários, em
caso de óbito; e altera a Lei nº 605, de 5 de
janeiro de 1949.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União
aos profissionais e trabalhadores de saúde que, durante o período de emergência de
saúde pública de importância nacional decorrente da disseminação do novo coronavírus
(SARS-CoV-2), por terem trabalhado no atendimento direto a pacientes acometidos pela
Covid-19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período de tempo, no caso
de agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, tornarem-se
permanentemente incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro,
aos seus dependentes e aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se:

I - profissional ou trabalhador de saúde:

a) aqueles cujas profissões, de nível superior, são reconhecidas pelo
Conselho Nacional de Saúde, além de fisioterapeutas, nutricionistas, assistentes sociais
e profissionais que trabalham com testagem nos laboratórios de análises clínicas;

b) aqueles cujas profissões, de nível técnico ou auxiliar, são vinculadas às
áreas de saúde, incluindo os profissionais que trabalham com testagem nos
laboratórios de análises clínicas;

c) os agentes comunitários de saúde e de combate a endemias;

d) aqueles que, mesmo não exercendo atividades-fim nas áreas de saúde,
auxiliam ou prestam serviço de apoio presencialmente nos estabelecimentos de saúde
para a consecução daquelas atividades, no desempenho de atribuições em serviços
administrativos, de copa, de lavanderia, de limpeza, de segurança e de condução de
ambulâncias, entre outros, além dos trabalhadores dos necrotérios e dos coveiros; e

e) aqueles cujas profissões, de nível superior, médio e fundamental, são
reconhecidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social, que atuam no Sistema
Único de Assistência Social;

II - dependentes: aqueles assim definidos pelo art. 16 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991;

III - Espin-Covid-19: estado de emergência de saúde pública de importância
nacional, declarado pela Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de fevereiro de
2020, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), que se
encerrará com a publicação de ato do Ministro de Estado da Saúde, na forma dos §§
2º e 3º do caput do art. 1º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Art. 2º A compensação financeira de que trata esta Lei será concedida:

I - ao profissional ou trabalhador de saúde referido no inciso I do parágrafo
único do art. 1º desta Lei que ficar incapacitado permanentemente para o trabalho em
decorrência da Covid-19;

II - ao agente comunitário de saúde e de combate a endemias que ficar
incapacitado permanentemente para o trabalho em decorrência da Covid-19, por ter
realizado visitas domiciliares em razão de suas atribuições durante o Espin-Covid-19;

III - ao cônjuge ou companheiro, aos dependentes e aos herdeiros
necessários do profissional ou trabalhador de saúde que, falecido em decorrência da
Covid-19, tenha trabalhado no atendimento direto aos pacientes acometidos por essa
doença, ou realizado visitas domiciliares em razão de suas atribuições, no caso de
agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, durante o Espin-Covid-
19.

§ 1º Presume-se a Covid-19 como causa da incapacidade permanente para
o trabalho ou óbito, mesmo que não tenha sido a causa única, principal ou imediata,
desde que mantido o nexo temporal entre a data de início da doença e a ocorrência
da incapacidade permanente para o trabalho ou óbito, se houver:

I - diagnóstico de Covid-19 comprovado mediante laudos de exames
laboratoriais; ou

II - laudo médico que ateste quadro clínico compatível com a Covid-19.

§ 2º A presença de comorbidades não afasta o direito ao recebimento da
compensação financeira de que trata esta Lei.

§ 3º A concessão da compensação financeira nas hipóteses de que tratam
os incisos I e II do caput deste artigo estará sujeita à avaliação de perícia médica
realizada por servidores integrantes da carreira de Perito Médico Federal.

§ 4º A compensação financeira de que trata esta Lei será devida inclusive
nas hipóteses de óbito ou incapacidade permanente para o trabalho superveniente à
declaração do fim do Espin-Covid-19 ou anterior à data de publicação desta Lei, desde
que a infecção pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2) tenha ocorrido durante o Espin-
Covid-19, na forma do § 1º do caput deste artigo.

Art. 3º A compensação financeira de que trata esta Lei será composta
de:

I - 1 (uma) única prestação em valor fixo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), devida ao profissional ou trabalhador de saúde incapacitado permanentemente
para o trabalho ou, em caso de óbito deste, ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus
dependentes e aos seus herdeiros necessários, sujeita, nesta hipótese, a rateio entre
os beneficiários;

II - 1 (uma) única prestação de valor variável devida a cada um dos
dependentes menores de 21 (vinte e um) anos, ou 24 (vinte e quatro) anos se
cursando curso superior, do profissional ou trabalhador de saúde falecido, cujo valor
será calculado mediante a multiplicação da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
pelo número de anos inteiros e incompletos que faltarem, para cada um deles, na data
do óbito do profissional ou trabalhador de saúde, para atingir a idade de 21 (vinte e
um) anos completos, ou 24 (vinte e quatro) anos se cursando curso superior.

§ 1º A prestação variável de que trata o inciso II do caput deste artigo será
devida aos dependentes com deficiência do profissional ou trabalhador de saúde
falecido, independentemente da idade, no valor resultante da multiplicação da quantia
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo número mínimo de 5 (cinco) anos.

§ 2º No caso de óbito do profissional ou trabalhador de saúde, se houver
mais de uma pessoa a ser beneficiada, a compensação financeira de que trata o inciso
I do caput deste artigo será destinada, mediante o respectivo rateio em partes iguais,
ao cônjuge ou companheiro e a cada um dos dependentes e herdeiros necessários.

§ 3º A integralidade da compensação financeira, considerada a soma das
parcelas devidas, quando for o caso, será dividida, para o fim de pagamento, em 3
(três) parcelas mensais e sucessivas de igual valor.

§ 4º No caso de óbito do profissional ou trabalhador de saúde, será
agregado o valor relativo às despesas de funeral à compensação financeira de que
trata o inciso I do caput deste artigo, na forma disposta em regulamento.

Art. 4º A compensação financeira de que trata esta Lei será concedida após
a análise e o deferimento de requerimento com esse objetivo dirigido ao órgão
competente, na forma de regulamento.

Art. 5º A compensação financeira de que trata esta Lei possui natureza
indenizatória e não poderá constituir base de cálculo para a incidência de imposto de
renda ou de contribuição previdenciária.

Parágrafo único. O recebimento da compensação financeira de que trata
esta Lei não prejudica o direito ao recebimento de benefícios previdenciários ou
assistenciais previstos em lei.

Art. 6º A compensação financeira de que trata esta Lei será paga pelo órgão
competente para sua administração e concessão com recursos do Tesouro Nacional.

Parágrafo único. O Tesouro Nacional colocará à disposição do órgão a que
se refere o caput deste artigo, à conta de dotações próprias consignadas no orçamento
da União, os recursos necessários ao pagamento das compensações financeiras de
acordo com a programação financeira da União.

Art. 7º O art. 6º da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a vigorar
acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º:

"Art. 6º .............................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 4º Durante período de emergência em saúde pública decorrente da Covid-19,
a imposição de isolamento dispensará o empregado da comprovação de doença por
7 (sete) dias.

§ 5º No caso de imposição de isolamento em razão da Covid-19, o trabalhador
poderá apresentar como justificativa válida, no oitavo dia de afastamento, além do
disposto neste artigo, documento de unidade de saúde do Sistema Único de Saúde
(SUS) ou documento eletrônico regulamentado pelo Ministério da Saúde."(NR)

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de março de 2020; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 98, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição pelo
Congresso Nacional do veto total ao Projeto de Lei nº 1.826, de 2020, acaba de promulgá-
lo, que se transforma na Lei nº 14.128, de 26 de março de 2021, motivo pelo qual restitui
dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 99, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição pelo
Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2020 (MP nº
948/2020), transformado na Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, acaba de promulgá-
lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 100, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 209, de 2015 (nº 10.985/2018,
na Câmara dos Deputados), transformado na Lei nº 14.052, de 8 de setembro de 2020,
acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos
autógrafos.

Nº 101, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 1.581, de 2020, transformado
na Lei nº 14.057, de 11 de setembro de 2020, acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual
restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 102, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 3.267, de 2019, transformado
na Lei nº 14.071, de 13 de outubro de 2020, acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual
restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 103, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 172, de 2020 (nº 1.481/07 na
Câmara dos Deputados), transformado na Lei nº 14.109, de 16 de dezembro de 2020,
acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos
autógrafos.

Nº 104, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 4.458, de 2020 (nº 6.229/05
na Câmara dos Deputados), transformado na Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020,
acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos
autógrafos.

Nº 105, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 9, de 2020 - CN, transformado
na Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020, acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual
restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 106, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei de Conversão nº 41, de 2020 (MP
nº 996/2020), transformado na Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, acaba de
promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos autógrafos.

Nº 107, de 26 de março de 2021. Comunica ao Senado Federal que, em face da rejeição
pelo Congresso Nacional do veto parcial ao Projeto de Lei nº 5.028, de 2019 (nº 312/2015,
na Câmara dos Deputados), transformado na Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021,
acaba de promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos respectivos
autógrafos.


